
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145087 - SP(2026/0002180-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306

CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859
AGRAVADO : MARCELO ESPINDOLA
ADVOGADO : MAX CANAVERDE DOS SANTOS SOARES - SP408389

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO
BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por ausência de violação legal e incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia tem origem em ação revisional de contrato bancário. A sentença
julgou improcedentes os pedidos. O Tribunal  deu provimento à apelação a quo
para limitar CET e determinar a repetição do indébito na forma simples, fixando a
correção monetária pela Tabela Prática do TJSP e juros de 1% ao mês desde a
citação, afastando a SELIC. No recurso especial, alegou-se negativa de prestação
jurisdicional e a aplicabilidade da taxa Selic como índice substitutivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional pelo Tribunal  (ii) definir se, na ausência de convenção a quo;
específica, os juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, conforme a
atual redação do  do Código Civil. art. 406

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum
vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
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5. Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, os
juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, na forma atual do  § art. 406,
1º, do Código Civil, sem cumulação com índice correção monetária, posto que já
abrangido na sua incidência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer do recurso especial e dar-
lhe provimento.

“1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando aTese de julgamento: 
Corte de origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido. 2. Na ausência de convenção, os juros moratórios previstos no

 do Código Civil devem observar a taxa SELIC.”.art. 406

CPC, arts. 489, 1.022; CC,Dispositivos relevantes citados:  art. 406.

STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.199.164/PR,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em  AgInt no 15/10/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 2.175.914/PR,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 31/3/2025;  REsp n. 2.041.654/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 10/12/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.716.709/MG,
26/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 07/04/2026  13/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145087 - SP(2026/0002180-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
  CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859
AGRAVADO : MARCELO ESPINDOLA
ADVOGADO : MAX CANAVERDE DOS SANTOS SOARES - SP408389

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO
BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por ausência de violação legal e incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia tem origem em ação revisional de contrato bancário. A sentença
julgou improcedentes os pedidos. O Tribunal  deu provimento à apelação a quo
para limitar CET e determinar a repetição do indébito na forma simples, fixando a
correção monetária pela Tabela Prática do TJSP e juros de 1% ao mês desde a
citação, afastando a SELIC. No recurso especial, alegou-se negativa de prestação
jurisdicional e a aplicabilidade da taxa Selic como índice substitutivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional pelo Tribunal  (ii) definir se, na ausência de convenção a quo;
específica, os juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, conforme a
atual redação do  do Código Civil. art. 406

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum
vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

5. Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, os
juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, na forma atual do  § art. 406,
1º, do Código Civil, sem cumulação com índice correção monetária, posto que já
abrangido na sua incidência.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer do recurso especial e dar-
lhe provimento.

“1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando aTese de julgamento: 
Corte de origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido. 2. Na ausência de convenção, os juros moratórios previstos no

 do Código Civil devem observar a taxa SELIC.”.art. 406

CPC, arts. 489, 1.022; CC,Dispositivos relevantes citados:  art. 406.

STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.199.164/PR,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em  AgInt no 15/10/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 2.175.914/PR,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 31/3/2025;  REsp n. 2.041.654/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 10/12/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.716.709/MG,
26/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ITAU

UNIBANCO S.A. contra a decisão de fls. 426-429, que inadmitiu recurso especial

com fundamento na ausência de violação legal e de incidência da Súmula n. 7 do

STJ.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial, fundado no  III, e , da Constituição art. 105,  a  c

Federal, foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo em apelação nos autos de ação revisional de contrato bancário

(Apelação Cível n. 1005928-66.2024.8.26.0100).

O julgado foi assim ementado (fl. 263):

Ação revisional de contrato. Inobservância da Instrução Normativa 28/2008
do INSS. Taxa de juros que não pode ser superior a 2,14% a.m., devendo expressar
o custo efetivo do empréstimo. Limitação, por conseguinte, do CET ao teto previsto
na instrução normativa. Recurso provido.

 
Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 285-288).
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No recurso especial, a recorrente alega dissídio jurisprudencial e

violação dos seguintes artigos:

a) 406, do Código Civil, argumentando que, na ausência de convenção

sobre juros moratórios, deve ser aplicada a taxa SELIC como índice legal, sem

cumulação com atualização monetária;

b) 1.022, II, 1.025, do CPC, por não terem sido enfrentados os

argumentos deduzidos no processo acerca da matéria.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido,

determinando que novo julgamento seja realizado; ou, alternativamente, a sua

reforma para aplicar a taxa SELIC.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fl. 425).

É o relatório.

VOTO

Atendidos os requisitos de admissibilidade do agravo, segue a análise

das razões do recurso especial.

I - Contextualização

Trata-se, na origem, de ação revisional de contrato bancário em que se

pleiteou a declaração de nulidade de cláusulas de empréstimo consignado, o

recálculo das parcelas com afastamento de encargos considerados indevidos, a

limitação do custo efetivo total à taxa máxima prevista nas normas do INSS e a

restituição dos valores pagos a maior.

A sentença julgou improcedente o pedido, reconhecendo a validade das

cláusulas e encargos (fls. 214-216).

Interposta apelação, o Tribunal  deu provimento ao recurso para a quo

limitar o CET a 2,14% ao mês; determinar a devolução simples da diferença com

correção monetária pela Tabela Prática do TJSP desde cada desembolso e juros de
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mora de 1% ao mês desde a citação, afastando a aplicação da Taxa Selic em

substituição aos índices de juros e de correção monetária (fls. 263-271 e 285-288).

Sobreveio recurso especial alegando omissão quanto à distinção entre

juros e CET, necessidade de aplicação da taxa SELIC e divergência jurisprudencial

sobre os consectários legais da condenação.

II - Arts. 1.022, II, 1.025, do CPC

Afasta-se a alegada deficiência de prestação jurisdicional, visto que a

Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa

nulificar o acórdão recorrido.

As questões apontadas foram expressamente analisadas, com

justificativas fundamentadas para a conclusão adotada. O acórdão reconheceu a

diferença conceitual entre taxa de juros e CET, mas assentou que, nos consignados

do INSS, a taxa de juros deve refletir o custo efetivo, impondo a limitação do CET

ao teto normativo. Fixou, ainda, correção monetária pela Tabela Prática do TJSP e

juros de mora de 1% ao mês desde a citação, com base no regime aplicável às

condenações da espécie, afastando a incidência da SELIC (fls. 263-271 e 287).

Portanto, não obstante as alegações apresentadas quanto à suposta

negativa de prestação jurisdicional, matéria foi suficientemente analisada, não

padecendo o acórdão recorrido dos vícios alegados, sendo certo que a definição

quanto ao acerto do entendimento adotado diz respeito ao próprio mérito da

controvérsia.

Se a conclusão ou os fundamentos adotados não foram corretos na

opinião da parte recorrente, não significa que não existam ou que configurem

algum vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com fundamentação

contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag n.  relator Ministro Cesar56.745/SP,

Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em  DJ de . 16/11/1994,  12/12/1994)
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Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

Além disso, não caracteriza deficiência de fundamentação nem importa

em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir a controvérsia, ainda que diversa da pretendida pela parte

recorrente (AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, AREsp n. 2.179.308/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos EDcl no 12/8/2024,  15/8/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.528.474/DF,

 DJe de .13/5/2024,  17/5/2024)

Por fim, registre-se que, nos termos da jurisprudência do STJ, a regra do

 § 1º, VI, do CPC, segundo a qual o juiz, para deixar de aplicar enunciadoart. 489,

de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve demonstrar a

existência de distinção ou de superação, somente se aplica às súmulas ou

precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos precedentes meramente

persuasivos (AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.108.361/DF,

Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/9/2022,  23/9/2022;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.698.774/RS,

em 1°/  DJe de .9/2020,  9/9/2020)

III -  do Código Civil Art. 406

Com relação aos índices aplicáveis aos juros e à correção monetária

quando ausentes parâmetros convencionados, o Superior Tribunal de Justiça, ao

julgar o Tema n. 1.368 sob o rito dos recursos especiais repetitivos, fixou a tese de

que o  do Código Civil, até a entrada em vigor da  deve art. 406  Lei n. 14.905/2024,

ser interpretado no sentido de que a taxa SELIC é aplicável como juros de mora
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nas dívidas civis, por corresponder ao índice utilizado para atualização monetária e

mora no pagamento de tributos devidos à Fazenda Nacional.

Para melhor compreensão, transcrevo trecho da ementa do precedente

referenciado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. TEMA 1368.
INTERPRETAÇÃO DO  DO CÓDIGO CIVIL. RELAÇÕES CIVIS. ART. 406
JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO DA SELIC. RECURSO
PROVIDO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) deve ser considerada para a fixação dos
juros moratórios a que se referia o  do Código Civil antes da entrada em art. 406
vigor da Lei nº 14.905/2024.

2. A taxa SELIC é a única taxa atualmente em vigor para a mora no
pagamento de impostos federais, conforme previsto em diversas legislações
tributárias (Leis      Decreto 8.981/95, 9.065/95, 9.250/95, 9.393/96, 10.522/2002,

 entre outras), possuindo também status constitucional a partir da7.212/2010,
Emenda Constitucional n. 113.

3. Outra conclusão, levaria a um cenário paralelo em que o credor civil
passaria a fazer jus a uma remuneração superior a qualquer aplicação financeira
bancária, pois os bancos são vinculados à SELIC. Não há falar em função punitiva
dos juros moratórios, eis que para isso existem as previsões contratuais de multa
moratória, sendo a sua função apenas a de compensar o deságio do credor.

Segundo o  do Código Civil, se os juros não cobrem o prejuízo, o juiz art. 404
pode inclusive conceder indenização suplementar.

4. Fixar juros civis de mora diferentes do parâmetro nacional viola o art. 406
do CC e causa impacto macroeconômico. A lei prevê que os juros moratórios civis
sigam a mesma taxa aplicada à mora de impostos federais, garantindo harmonia
entre obrigações públicas e privadas. Como esses índices oficiais são ajustados
conforme a macroeconomia, o valor aplicado nas relações privadas não deve superar
o nível básico definido para toda a economia.

5. Nos temas 99, 112 e 113 fixados em recursos especiais repetitivos, a
Primeira Seção desta Corte definiu as teses no sentido de ser a SELIC a taxa legal
referenciada na redação original do  do Código Civil. art. 406

6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal reconhece a validade da SELIC como índice de correção monetária
e juros moratórios, aplicável às condenações cíveis em geral, conforme já decidido
por esta Corte Especial em 2008, por ocasião do julgamento do EREsp 727.842/SP
(Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em  e publicado no DJe de 8/9/2008

, e reafirmada em 2024 no julgamento do  (Rel. p/20/11/2008)  REsp 1.795.982/SP
acórdão Min. Raul Araújo, julgado em  e publicado no DJe de 21/8/2024  22/10/2024)
, sendo este último confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, ao desprover o RE 
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 (Rel. Min. André Mendonça, Segunda Turma, Sessão Virtual de1.558.191/SP
 a  e publicado no DJe de .05/09/2025  12/09/2025  08/10/2025)

7. A SELIC, por englobar juros de mora e correção monetária, evita a
cumulação de índices distintos, garantindo maior previsibilidade e alinhamento com
o sistema econômico nacional.

8. Tese para os fins do  do  Tema 1368. O  do art. 1.040  CPC/2015:  art. 406
Código Civil de 2002, antes da entrada em vigor da Lei n°  deve ser14.905/2024,
interpretado no sentido de que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às
dívidas de natureza civil, por ser esta a taxa em vigor para a atualização

.monetária e a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional
9. Definição do caso concreto: Recurso especial provido. (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial,REsp n. 2.199.164/PR,
julgado em  DJEN de  destaquei.) 15/10/2025,  20/10/2025,

 
Diante da alteração do  do Código Civil, promovida pela art. 406

 com início de produção dos efeitos no dia  (60 diasLei n. 14.905/2024,  30/8/2024

após a data da publicação, ocorrida em 1º/ ), foi incluído o § 1º, que, na7/2024

mesma linha do entendimento jurisprudencial do STF e do STJ, passou a prever,

de forma expressa, que “a taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema

Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização

monetária de que trata o parágrafo único do  deste Código”. Confira-se: art. 389

 Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxaArt. 406.
estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, os juros serão fixados de
acordo com a taxa legal.

A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de§ 1º 
Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que
trata o parágrafo único do  deste Código. art. 389

 
Assim, quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa

estipulada, os juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, na forma atual

do  § 1º, do Código Civil, sem cumulação com índice correção monetária, art. 406,

posto que já abrangido na sua incidência.

No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a aplicação da taxa

Selic e determinou a incidência de correção monetária e juros moratórios de 1% ao

mês sobre o valor a ser restituído.
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Confira-se, a propósito, trecho do acórdão da apelação (fls. 270-271):

Assim, deve ser acolhido o pleito vestibular, para o fim de determinar a
limitação da cobrança de CET, que engloba todos os encargos e despesas incidentes
na operação, em 2,14% a.m. A diferença deve ser devolvida de forma simples, com
correção monetária pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça contado de cada
desembolso, bem como juros de mora de 1% a.m. contados da citação, podendo ser
compensado com o eventual saldo devedor.

 
E o seguinte trecho do acórdão dos embargos de declaração (fl. 287):

O julgado é claro no sentido de que os limites trazidos pelas Instruções
Normativas do INSS se referem ao custo efetivo total CET, indicando de forma
expressa a taxa limite e a aplicada ao contrato.

Além disso, entende-se que a correção monetária deve ser calculada por meio
dos índices previstos na Tabela Prática do Eg. Tribunal de Justiça, e não pela taxa
Selic.

 
O entendimento adotado contraria a atual previsão legal e a

jurisprudência do STJ, uma vez que, quando não forem convencionados, ou

quando o forem sem taxa estipulada, os juros de mora devem ser substituídos pela

taxa Selic.

Registre-se que a definição quanto aos índices aplicáveis aos juros e à

correção monetária constitui matéria de direito; e a valoração do pressuposto fático

delineado no próprio decisório recorrido – qual seja, a ausência de previsão

contratual, no caso concreto, a respeito de tais juros –, premissa que se mostra

suficiente para a solução do caso, para fins de aplicação do direito à espécie é, ao

contrário de reexame, permitida no recurso especial (AgInt no

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 2.175.914/PR,

julgado em  DJEN de  AgInt na Rcl n.  relatora 31/3/2025,  3/4/2025; 38.994/SP,

Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em  DJe de 18/2/2020,

.20/2/2020)
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Diante disso, impõe-se o provimento do recurso especial para reformar o

acórdão recorrido e determinar a aplicação exclusiva da taxa SELIC como índice

substitutivo durante o período da sua incidência.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro João REsp n. 2.175.914/PR,

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 31/3/2025,  3/4/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.041.654/RS,

em  DJEN de  AgInt no  relator 10/12/2024,  13/12/2024;  AREsp n. 2.070.372/SP,

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 9/9/2024,

 AgInt nos EDcl no  relator Ministro Raul12/9/2024;  REsp n. 1.716.709/MG,

Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/8/2024,  2/9/2024.

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial

e dar-lhe provimento, a fim de reformar o acórdão recorrido e determinar a

.aplicação exclusiva da taxa SELIC como índice no período de sua incidência

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.145.087 / SP
Número Registro: 2026/0002180-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10059286620248260100

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
AGRAVADO : MARCELO ESPINDOLA
ADVOGADO : MAX CANAVERDE DOS SANTOS SOARES - SP408389

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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